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Hó 15 onos
foi criodo o OUA

25 de Maiò umâ data histórica para a ,Á.frica! Há
precisamente 15 anos, em Adis-Abeba, era fundada a Or-
ganizàção da Unidade Africana (OUA). Segundo afirmava
o camarada Presidenie Luiz Cabral, definindo a nossa
política nà OUA: aDefendemoq alt alguns princíplos sa-
grados do Partido - o prlncíplo de que cada povo tem
o dlrelto de dectdtr da sr¡a vida, o dlreito de qualquþr
¡rovo afr{cano de dectdlr do seu prólrto destino>.
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Encontro m ilhr do Sal

EAI{ES CÍI}IVIDA ARISTIDES PEREIRA

A YISITAR ÍITICIALùIEI{TE PÍIRTUOAL
O Presidente da Repúbli-

ca Portuguesa, general Ra-

malho Eanes, e o Presiden-
te da República irmã de

Cabc Verde, camarada Aris-
tides Pereira, encontraram-
-se no domingo passado na
ilha do Sal e conferencia-
ram a sós cerca de duas ho-
ras. O general Rarnalho Ea-
nes, como tínhamos iár
anunciado, fez uma escala
no Aeroporto Amflcar Ca'
bral durante a sua viagem
entre Lisboa e o Rio de Ja-

neiro.
Ent¡etanto, apesar de não

ter sido divulgado qualquer
comunicado oficial, segundo
o jornal português <Diálio
Popularn, confirma-se que o
Presidente Eanes, cor¡vidou
o Presidente Aristides Pe-

reira a visitar oficialmente
Portugal. O convite, que foi
aceite, será agora tratado
por via diplomática nq que
respeita à fixação de datas.

No final do encontro, o
presidente caboverdeano,
falando à Imprensa, con-

gratulou-se com a (extrema
gentilezao do general Eanes
ao fazer escala em Cabo
Vercle "demonstrando asstn
a excelêncla das relações
entre os dols pafsesr.

O camarada Aristides Pe-

reira, como dizia ainda
aquele vespertino português,
frisou também ser esta a
primeira vez que o Presi-
dente da República Portu-
guesa pisa o solo de Cabq
Verde como nação indePen'
dente e mostrou-se ohonra-

do por Cabo Verde ser o
primelro país das antigas
colónlas a receber, embora
não em vlslta oflclal, o Pre-
sÍdente de Portugalr.

Ainda durante as suas de
clarações, o camarada Aris-
tides Pereira manifestou o
reconhecimento do seu País
pela qmanefua como são tra-
tados os caboverdlanos que
trabatham em Portugaln e

salientou (a¡¡ relações de
fraternidade e de amlzade
que Cabo Verde sempre

preconlzou para os dots po-
vosD.

Ramalho Eanes, por seu

turno, segundo noticiou o

"Diário de Lisboæ, diria
que (as nos!¡as relaç6es se
vão intenslflcar, após este
contacto, dado que são rs
lações entre dols povos his-
tortcamente adultos que
conseguem olhar para o
passado e ver nelle aqullo
que tem de comum e essen
cial para o futuro, esquc
cendo os lncldentes que
afastaran IXwos, esquecen-
do as guerras que dlvldtam
os povosr.

CABO VERDE
RECONHECE
A SOBERANIA
PORTUGUESA NOS
AçORES E NA MADEIRÀ

Por qutro lado, o ministro
caboverdeano dos Negócios
Estrangeiros, camarada Abí-
lio Duarte, reafirmou ao seu
homólogo português, Victor

Sá Machado, que o Gove¡no
de Cabo Verde reconhece a
soberar¡ia portuguesa sobre
as ilhas dos Açores e da Ma-
deira.

Sá Machado, que conside
rou as conversações cout o
seu colega cmulto frutue
s¡sr, fisse que foram abor-
dados problemas relaciona'
dos com a cooperação bila-
teral, norneadamente o seu

reforço no c¿unpo da Edu-
cação e da Saúde e a Possi-
bilidade de exPloração de
novos domfnio"s, designada'
mente a construção naval e

a engenharia poqtuária.

O Ministro Português das
Finanças e clo Plano, Victor
Constâncio, e o Ministro
caboverdiano da CooPera'

ção Económica, camarada
Osvaldo Lopes da Silva, ana-

lisaram ainda a ParticiPa-
ção portuguesa na constru-

ção de um estaleiro naval
no porto grande de S. Vi'
cente, cujo projecto já tinha
sido elaborado pela Lisnave.

Após a zua fuadação, a
Organização da Unidade
Africana foi-se tor,nado ca-
da vez mais, uma 'impor-
tante força política, graças
a qual a luta pela liberta-
'ção nacional se transfor-

mou na causa comum de
todos os africanos. Por issÖ,
no dia 25 de Maio, decla-
rando a determinação de
consolidar as tradições da

(Confrus na p¡lgl¡¡ O

Uma grande carta, a Carta da OUA camaradas.
Grande sonho talvez, mas grande esper¿rnça para
os povos dê África. Quando acabou a Conferênciai

um jornalista perguntou-nos a nossa opinião sobre
a OUA, e nós dissemos-lhe que.esiávamos muito
contentes - .isso está nos jornais - com o que se

passou em Addis Abeba. Dissemos que a Carta da .

OUA é um documento. histórico que fica'eternamed-
te como uma coisâ ciue procurou servir a .Á,frica da
melhor maneira; mas que.é uma faca de dois gu-
mes, que pode ser usada dos dois lados. Eepende
de quém vai cortar. É, bom, se quern vai cortar
quei fazer o bem da ,{frica, é mau se quçm vai cor
tar quer lazer o mal da .{frica. Temos eE)erança,
deseþmos, que de fad;o nunca cheguemos àquele '

ponio em qdé de facto quem vai cortar com a faca

!¡rande da OUA, sejam só aqueles que querem trair
á ffrica, camaradas.

(Amílcar Cabral no seminário de quadros - .

19 a 24 de Novembro de 19ó9)

Terminou q Cimeirq Frsnco-Africono Policlínico do UNTG

Lonçomento dq Primeiro PedroSeguronço em Africo
principql ponto discutido
* Vosco Cqbrol enconlro-3e com Olivcr Stirn

VERSAILLES - A
qu¡nta cimeira fran-
co-afr¡cana terminou
na terça-feira em Ver-
sailles. Tinha sido
inaugurada na manhã
de segunda-fe¡ra, no
Palácio do Eliseu, com
a presença de chefes
de Estado, de Gover-
no e de delegações de
22 países, entre os
quais a França.

A última sessão de
trabalho foi mais lon-
ga do que o previsto.
À margem dos traba-
lhos, vários chefes de
Estado etcutaram uma
expos¡ção do Pres¡-
dente Mobutu sobre a
situação no Zaire. An-
ter¡ormente, num Pe'

queno almoço, o pre-
sidente Omar Bongo,
do Gabão, e presiden-
te em exercíc¡o da
O.U.A, usou da pala-
vra para preconizar,
nomeadamente, a cr¡a-
ção de uma organ¡za-
cão de segurança co'
lectiva em África.

Este mesmo proble'
ma, tinha sido abor.
dado no decurso da
aud¡ência que o pres¡'
dente francês Valery
Giscard d'Estaing con'
cedera na terQa de ma'
nhã aos Pres¡dentes
do Mali, Moussa Trao-
tê. do Tchad, Felix
Mâlloum e das Sev-
chelles, France Albert
René.

Enquanto o Presl-
dente maliano est¡ma'
em substância, dirigin'
dese aos jornalistas,
que um p,aís preocu-
pado só com o seu
desenvolvimento não
pode fazer face a uma

(Gmü¡rr u púfb¡ t)

Numa sirnplese
breve cerimónia real¡'
zada no PrincíPio da
tarde de terça'feira,
no terreno situado ao
lado da estrada de Sa'
cor. o camarada José
Per'eira, membro do
CSL do Partido e Se'
cretário'Geralda
União Nacional dos
Trabalhadores da Gui-
né lançou a Pr¡me¡ra
pedra simbólica, no

local onde se irãe er'
ouer as futuras insta-
iações de uma Policlí-
n¡ca

À cerimónia encon-
travam-se presentes
além do camarada Jo-
sé Pereira, os camara'
das Juvêncio Gomes,
membro do CSL do
Partido e Presidente
do Comité de Estado
da Cidade de Bissau e
António Pires, da Em-

presa de Construção
Unidade e Progresso
(CUP), à qual fói atri-
buída a execução das
obras.

Esta policlínica da
UNTG será const¡tuí-
da por uma sala de ci.
rurg¡a, uma de clínica
geral, uma de gineco-
logia, uma de obstec-
trícia e uma farmácia,
devidamente equ¡pa-
dos com material al-
tamente moderno e
sofisticado. Está pre.
vista a vinda de um
médico jugoslavo que
irá trabalhar neste fu-
turo centro Policlíni-
co, durante um Perío-
do ainda indetermina'
do.

Entretanto. segun'
do dgclarações preT-
(adas pelos responsá-

(Conttnuaçåo na Pág. t

* Recolhor obrlgatóri¡ no Polú
(lor Pó9. 7 )

* trancisco Mendas n0 eacgrr¡mcnto da AllP
( ler nos centro¡s q l.a Porte )
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Dos leitores

Dio Mundiol do Crionço

No próximo dia t ile .lunho festc'
ja-se, er^¡ to¿la a perte o Dia i\'lundial cla

Criança.

É costurne organizarem.se -sessões
culturais destinad¿s às crirners de todas
as origens, nãs quais estas mostnam
as suas capacidades, conseEuindo Þro'

o pals
'.:' l....

Tqbelqdo o
do corne de

Suspenso q vendq de frongospreço
porco Em virtude de se

ter verificado um atra-
so de crescimento dos
frangos que se desti-
n,am a consumo, devi'
do a cortes de ener-
gia eléctrica e avarias

Fossogenr
de clqsse

As passagens de
classes e os exames
da quarta-classe do
ano em curso realizar-
.se-ão., em.todo e pais,
nos proxrmos meses
de Junho, respectiva-
mente.

As passôgens da
1.." para a 2." classe
terão lugar nos dias
19 e 20 de Ju¡rho. As
da 2.' para ,a 3." clas-
se,, nos dias 21 e 22,
e as da tarce¡ra para
,a quarta, nc¡s dias 23
e 24.

O exame da quarta
classe terá início no
dia 3 de Junho.

na fábrica de rações,
a Empresa lrlacior¡al
Avícola comunica ao
público que as vendas
estão suspensas aré
próximo aviso.

B u boque

Actividqdes
económico

Sob a presidência
do camarada Albino
Mendes Pereirao res-
ponsável regional do
inventário económico
e planificação, teve
lugar em Bubaque
uma reunião onde
foram abordados pro-
blemas relacionados
com as actividades
comerciais e corn ,As

estatísticas do recen-
seamento da popula-
ção daquela área.

Na ¡:eunião, toma-
ram parte o camarada
Agostinho Roberto Pe.
reira, presidente do
Comité de Estado do
Sector de Bubaq.ue,
Brarrdão Amélia da
Costa, responsável
económico do seetsr
de Caravela e Emílio
Augusto Lopes, Fiscal
das actividades eoo'
nórnicas.

Entretanto, no pros-
seguimentg dos seus
trabalhos, aquefes res.
ponsáveis visitaram
todas as casas comer-
ciais, onde Íizeram a
f iscalizaÇão dos pre-

ços afixados. (ANG)

porcionar um momento de diversão..e bqa ..

dispcsição aos queivêem e apreciärn as
suas habilidades.

Assisti em Bissau, no dia 1 de Ju'
nho do ano passado, ao espectáculo pro-
porcionado pelas crianças, que da Pra-

ça dos Heróis Nacionais; dançaram ale'
gremente ao som de batuque ritmado de
ilois miudinho. As palmas alegravam e
entusiasmavam.cadá vez mais, contri'
buindo para que as pessoas que.por ali
passavain se aproximassem. O chão do
iecinto estava óheio de desenhos vários.
Retratavam o grande líder Amilcar Ca'
bral, Titina Silá- Outros simbolizavam os
guerrilheiros na luta armada -de Liberta'
[ão. tudo iste era na realidade emocio'
nante. As crianças sabiam que esse era
o seu dia, por isso faziam tudo para mos'
trar a sua alegria e l,azer alegrar os ou'
tfos.

Sendo este um dia grande Para to'
dos nós, pôrque, como di2ia Amilcar Ca'
bral: <<As crianças são as flores da nossa
luto>, e levandb em conta que,as crian-
cás ¿" <fioju sãõ <<amanhã>>, o futuro do
ñoãso povo, deviamos dispJ:nsar-lhes
mñ adnção. Em minha QPiniãg, ¡ão se
tem dispe.ñsado a atenção suficiente e

merecida ao 1 de Junho.
Desde iá, devia tentar-se angariar

fundos para que as criançag- mais neces'
sitadas-sentissem nesse dia um pouco
mais de confo¡'to e alegria.

Assim, em cada escola, fazia'se
uma distriUirição de prendas^ todas as
crianças. As -pessoas 

9!e. têm roupas
ãue iá não sei¡em aos-filhos, podiam
dispénsá'las para as crianças m,ais ne'
ð"-si¡taðas qi¡e se encontram nos inter'
natos.

Espero que levem em contg-a minha
ideia e'que s'e comece desde iâ a I'azer
propagarida e até filmes sobre este asr

O preço de vend4'ao pú-

blico de carnes verdes de
gado suíno é de 8Û Pcscs,

segundo um comunicado do
Comissariado de Estado do
Comércio e Artesanato, que

,pretende Pôr termo a abu-

sos ultimamente cometidos
no preço de venda deste
prodtfto.

Para tal. o l)ePartamento
de Controle Económico des-

i,l C,:missariado aPela a

toclos os abatedcres cie

porcos para que cumpram

o clespacho ôo Courissaria-

do do Comr3rcio e Artesana-

to referente ao Preço a Pra-
ticar na comercialização
cle carnes verdes. Segundo

o mesmo comunicado, os

abatedores devem Possuir
licenças Para esse efeito,

que poclem ser adquiridas
no Conrité de Estado c1a

Cidacle de Bissau. A Partir
desta data, os vendedores

que náo regularizarem a

O FANA.DO DEVE SER

PROGRAIT{ADO
hIOVAMENTE

Infati Sanha - camPonês

e criador de gado, 4ó anos

de idade - "O fanado deve

ser programado novamentc
na nossa terra, Porqtre os

nossos filhos nunca vão Po-
der estudar em condições.

Durante o período das aulas

é que se lembram de orga-

nizar o fanado. DePois, os

meninos são mobiiizados, e

abandonam a escola Para se

meterem no fanado, às ve-

zes quando faltam Pouco
tempo para acabarem as

aulas, ficando assim, sem
fazer os exames.

O nosso Estado, sobretu-
do o Comissariado de Edu-

sua situação serrão punidos
em confirmidacle com a lei.

LEGALTZAçÃO
DE ARIVIAZÉ,NS

Eûtrel.afip, num outro
comunbado, o Comissaria-
do de Estado do Comércio
e Arlesanato determina que,
no prazo de oito dias, será
considerado clanciestino
quatquer ar.mazém cle met'
cadorias que for encolltra-

do em actividadc, perten-
cenl.e, a proprietário que

não o tenha cleclaraclo. Es-

te clepartamento tonou cs-

1a r¡edicia porque ierminou
o p[azo de entrega obr:iga-

tória de declaração de ioca-

lìzaçãro cle lugares destina-
dos ao armazenamento de
mercadorias e verificou-se
que poLlcos ProPrietários
iumpriram ess" desPacho'

Por ot¡,1ro lado, os clue

forem aPanhaclos serão Pu-
nidos em conformidacle
corn a lei.

A pcrlir de 1

Conffole d'e

A partir do dia 1 de
Junho, Processar sa'a
o controle de todas as
qarrafas d-e gaz va-
ãiaso segundo uma.no'
ta da emPresa Gulne-
Gaz.

Para o efetto. nac¡

se efectuará a venda
do gaz,, sem que o ¡n'
tereésado aPnesente o
respectivo contrato'
Será feita, tarnbem a

õartir do dia 1 de Jr:-
ñño, a substituição de
todus os contratos
ðãiebrados com a fir'
ma Costa CamPos'

de Junho

gorrofqs de
Só cad,a consum¡-

dor poderá Possuir as
oarräfas constantes do
ðontrato. Todas as
que forem Para alénr
do que conste no con-
trató serão recolhidas
pela empresa'

Para manter cm
born estado de con-
servação as garra{as
distribuídas aos con-
sumidores e que re'
oresentarn t¡rn çJrande
äisoêndio de divisas
Þaia o país, torna-se
do conhecimento Þu"
blico que é expressa-

s(ts
mente proibido rodar
as garrafas no chão.
Também não se deve
abri-las com ftartelo
ou outro material se
melhante.

Sendo as tamPas
das garrafas para a
proteõcão das tornei-
ias, toina-se obr¡gató-
rio a devolução das
mesffìas com as res-
:lectivas tampas. Ain'
äa se há conhecimen-
to de que não se Po'
dem levantar botijas
de gás sern gue se
a presente ci"ltra',vazla.

t

sr¡nto.

Em qualquer parte do mundo, as tradições prevale'

cem na cultura de um povo e transmitem-se de geração'

em geração, conforme passa o tempo' Ta! é o caso clo

ofa¡radoo, cerimónia tradicional popular de circunscisáo'

que é realizado em todas as regiões do país, toclos os

anos. O fanado em sí l;em grande valor, não só pelo seu

carácter higiénico-sanitário, para a vida sexual das pes-

soas, pois é extensivo ao sexo masculino e feminino, como

também peio seu cunho educacional Cas pessoas, quando

estas atingem uma certa i.dade' Mas o fanado, que destle

sempre tem entraclo em contradição com diversos aspec-

tos sociais da nossa vida - uma manifestação de resis-

rtência cultural ao colonialismo - agora' com o nosso

país independente, eie constitui ainda contradição, sobre-

tudo no que toca a vida esruda¡til dos joræns' É' este o

tema do inquérito de hoje, a que responderam duas

pessoas:

Responde o povo

O que penso dos cerimónios clo fqnodo no nosso Po ís?

cação, cieve encarra¡: a só-

rio este Probiema, Porque
os pais não Poclem estar a

gastar <iinheiro com os li-
v¡:os rolrpas e ourtras coisas

para os filhos poderem ir às

aulas, para depois estes

abandonarem l;udo, indo
meter-se no fanado. Dois fi
lhos meus já me pregaranr
esta partida: dePois clos

gastos que fiz com eles nos
materiais de escola, ainda
tive que gastar todo o rcsto
das minhas economias nas
clespesas clo fanado>.

AS PESSOAS QUE VÃO L/L

NÃO RESPEITAM DEPOIS
OS FAMII.IARES

Rui Manuel Soares, traba'
lhaclor da Função lliblica,

31 anos de idade - nEu não

concorclo com cliversas coi-

sas que se Praticam durante

o fanado. Além clisso' traz

muitos prejuizos Para os jo-

r:eirs, sobretudr-¡ n<¡ clue cliz

respeito irs aulas qure eles

abandonarr. Há outros que

sacm clo fanaclo e, a Partir
claí passarrr a náo ter qual-

cluci r.esPr'ito ilara com iritl-

guérn, ürcsmo para com os

famiiiares. Julgarn'se suPe

riores a tocla a gente. Isso

<ieviclo à cducação que rece-

bem n¿r "barraca clo fana-

cloo. Alérn clisso, o tanado

clenrora muito ternPo a aca'

bar - dois a três meses, às

vezes - sem falar dos gas-

tos que as famílias fazem,
por exigência dos organiza_
dores.

Também quer-o falar aqui
das privações. que sofrem
as pessoas que vão ao fa-
nado, durante o tempo que

lâ estãr<¡. As pessoas reac
bern maus tratos, ficam sem
comer, além de outros cas-

tigos. Estou a dizer isso
porque sei, pois já fui ao

fanado. Geraknente, na bar-
raca do fanado, as pessoas

nõo aprendem nada que os

vá ajudar na sua vida fu-
tura. Sé aprendem disPar,a-

tes. É, preciso tornar o fa^

naclo mais produtivo"-

?'¡¡b¡ Z
¡Ne lf!{TCilA¡ Qulnta-Feira,25 de Mato de 197E



Secretório de Estodo de Finonços

"Å clctËv¡dqdes segurqdoros
devenï ser exclusiVo do Ëstqdo"

"Os seguros, pelo seu carácter eminenternente social,
devem ser desenvolviilos apenas pelo Estado>, afirmou o
secretário de Estado das Finanças de Cabo Verde,
eqr entrevista co¡cedida @ Yoz di povo sobre as activi
dades seguradoras e de previdência social ao paÍs. Refe-
rindese a este assunto, aquele membro do Govèrno cabq
verdeano informou que as empresas estrangeiras ou pri-
vadas.que exercem essa actividade visam apenas um fim
lucrativo e que, em Cabo Verde, essa actividade deve vi-
sar antes de tudo satisfazer as necessidades da popula-
çã9 no domínio da segurança social. por isso, fofcñado
o Instituto de Seguro e Previdência Social, cujos esta-tutosjá foram aprovados pelo Governo, estando-previsto
para breve o inÍcio das suas actividades.

Na entreviså que transcrevemos _para os nossos lei-
tores o secrgtário de Estado das Finanças referi:-se-iei ain-
dâ à apresentação, ao Conselho de Ministros, do projecto
de decreto-lei sobre acidentes de trabalho, que visa prote-
ger os trabalhadores e suas famílias em caso de acidente
de trabalho ou de morte. Por outro lado, tratou de pro.
blemas lig_ados à falta de quadros e à'ajuda presüada
neste sentido_ por técnicos portugueses e airda å separa-
g,ão. ou não da g_estão da previdência, assegurada hãnsi_
toriamente pelo Instituto.

Cabo Verde

P - O âmbito da sua ac.

çáo é muito desenvolvido,
e por isso impõe-se-nos,
definir a orientação nesse
campo de actividade. Para
.países subdesenvolvidos co-
moonosso, aactividade
seguradora as$rme uma im-
portância extraordinália.
Tem implicações várias,
tanto a nível da balança de
invisíveis, e tem também
,u¡n carácter eminentemente
social, donde strrge a per-
gunta: qual a orientação a
dar? Permitir que essa acti-
vidade seja desenvolvida
por empresas nacionais
p:ivadas, ou pelo Estado...?

R. - A opção já adoptada
pelo Governo é a estatiza-
ção da activiclade segurado-
ra. Quer rlizer que apenas o
Estado poderá desenvolver
a actividade dos seguros em
Cabo Verde e através de um
organismo próprio, que é o
Instituto de Seguro e Pre-
vidência Social da Repúbti-
ca de Cabo Verde. Pensa-
mos efectivamente que pelo
seu carácter eminentemen-
te social, os seguros devem
ser desenvolvidos apenas
pelo Estado. Com efeito, as
empresas estrangeiras ou
privadas que exercem habi-
tualmente essa actividade
exercem-na coln um fim Iu-

voz Dt PovolNo PTNTCHA

Desporto no poís

"l.o pc$so do otletislno'

crativo. A finalidade última
dessa actividade é o lucro.
E a satisfação das necessi-
dades da população nesse
domínio é um meio 'para
atingir esse fim último. A
nossa filosofia deve ser di-
ferente. Pensamos que a ac-
tividade seguradora em Ca-
bo Verde deve visar antes
de tudo satisfazer as neces-
sidades da população no
domínio da segurança e, por
conseguinte, essa activida-
de deve estar sujeita a cer-
tas nornras de funciona-
mento. Não pode, portanto,
estar sujeita a interesses de
carácter privado. Por isso
optamos pela estatização da
actividade seguradora e pe-
la criação do órgão que irá
exercer essa actividade, que
é o Instituto de Seguro e
Previdência Social, cujos
.estatutos já foram aFova-
dos pelo Governo, c,irá
exqf,cer em exclusivo essa
actividade no território da
República de Cabo Vebde.

P - Como .caracteriza a
segurança social dos traba-
lhadores caboverdianos?

R - O esquema actr-l da
Segurança e Previdência
Social abrange um nrlmero
muito restrito de pessoai
nc conjunto da população
caboverdiana. Esse proble-

ma, além de ser bastante
delicado e complexo exige
um estudo bastante apro-
fundado. Por isso pensa-
mos iniciar muito breve-
mente a análise do proble-
ma em profundidade. Des-
de já se pode adiantar que
a ideia de base será a de
alargar o esquema de Previ-
dência a úm número maior
de pessoas, à medida das
nossas possibilidade. Por-
que a Previdência e a Segu-
rança Social não podem ser
vistas d*Iigadas da econe
mia do País.

Tem custos financeiros
bastante elevados, sendo na
rnaioria dos países um do,
mÍnio, deficitário, que exige
muito cuidado e pondera-
ção.À meddda que a eco-
nomia do pafs se fôr desen-
volvendo poderemos alar-
garoesquema eavallçar
melhores condições.

Para já o que podemos
adiantar é que está em es-
tudo, e irá ser brevemente
a¡xeserrtado .ao Conselho
de Ministros o projecto de
:Decreto-Iæi sobre acidentes
de trabalho, que faz parte
do esquema de Previdência
Social. Esse Decreto,Lei é
bastante irryortante na ms
dida em que vem instituir
um di.reito que vai ser pos-
to na prátia. A,té o momen-
to os lrabalhadores estão
de certa forrna desprotegi-
dos neste aspecto, encon.
trando enr situações difíceis
quando têm um acidente
que os inutiliza por toda a
vida ou por um período de
tempo indeterminado.

Esta Lei'pretende garan-
tir que pelo facto de um
trabalhador ter um aciden-
te de trabalho não ficará
desamparado isto é, pelo
contrário, assisti-lo de mo-
do a não só garantir que
dtrrante o período de invali-
dez mesmo que seja restri-

to, tenha um meio de vida,
como também em caso de
acidente mais graves, consi-
ga reabilitar-$e e garantir
uma assistênca aos fami-
liares em caso de morte do
trabalhador que sustenta a
farnllia

P-Aquemcabeatere.
fa de gertão e coûtrólo da
Prevldêncla

De momento, pensamos
que a Previdência virá a ser
gerida pelo Instituto. O se-
guro tem um carácter ¡o-
cial. Por um lado pretende
dar uma cobertura à popu-
lação. Por outro lado é um
domínio que exige técnicos
com uma certa preparação,
Itécnicos esses que nos fal-
tam. Assim o governo optou
já" pela cêntralização no
Instituto de Seguros da
gestão da Previdência S'o-

cial. Isso não só para aprc
veitar os técnicoa que nós
temos neste momento,
técnicos portugueses que
nos estão a dar colabora-
ção no dornínio dos seguros
como também para assegu-
rar umâ centralização que
de momento, nos parece in-
dispnsável. E, claro que es-
sa solução, em princÍpio, é
transitória. O futuro dirá se
deve continuar com o mes-
mo sistema ou se a Previ-
dência terá o seu órgão
próprio, separado do ,segu-

ro e que não se identificará
coûr este. .4, gestão da Pre-
r,idência vai ser de r¡o-
mento, e transitoriamente,
asseglrrada pelo fnsütuto,
contabili2ando-se no entan-
to tudo que se relaqi,one
com a Previdência Social, à
parte. Portanto, há o fns.
tfuto de Sgguro e Previ-

.dência Social .mas o domf-
nio da P¡evdência Social
será bem d,istirrto dentf,o do
Instiûuto.

AMIICAR CABRAL

å ow[turm wactæBd
Com esse serviço vocês procuram

garant¡r o lar, o pão, a saúde, a educa-
ção e o bem estar das vossas famílias
co¡sas de que como vocês sabem, os oos.
sos povos não podem dispôr, por causa
da odiosa dominação colo,nial portugue"
sa. Diante do desenvolvimento da nos.
sa luta de libertação que vai tiquidar o
colonialismo português, é naturäl que
mu¡tos de vooês estejam indecisos e
apreens¡vos. Nos seus espír¡tos devem
existir dúvidas como estas: tto que va¡
ser de nés?>

. As res.postas a estas dúvidas e a to-
das a ou[ras que naturalmenre vo_s ãtoÈ
manter, so depende de uma coasa:ã at¡tu.
cle que voces ado.ptaram dtante oa nos-
sa luta de trþertaçao. Cada um de vocês
tern de ter a coragem de tornar soþre
os omþros a responsabilidade de ser um
a.fricano nesta hora decisiva da história
.dos nossos povos Muitos, consc¡en-
tes desta necess¡dadg colocâfÉtrn.ge e9.
rajosamente ao lado dos nossos pôvos
e sao nossos companheiros de luta.

Vocês sãe nosSos irmãos. Seja qual
f-ô.1-o vosso emprego 

- Ensino, Saú'de,
Alfândega, Fazèndã, Correios, Serviçoé
Técnicos, Administração Civil, Banco ou
Comércio 

- há uma co¡sa a q.ue não
podem fugir: vocês são africanoó, filhos
das nossas terras e dos nossôs po.
vos. Por causa disso, mu¡tos de vocês,
embora mais capazes que.os vossos co-
legas portugueses, nunca consegu¡ram
passar da cepa-torta dos lugares-subat
ternos, foram preter¡dos ou prejudicados
nos concufsos, em benefício. dos pprtu-
gueses, sofreram e sofrem cada dia' rnais
violentamente a hipócrita descriminação
racial prat¡cada peios colnn.iaiistas por.
tugueses. Mesmo aos poucos que, à cus.
ta do valor pessoal e ðe muita luta con-
segu¡ram <<Íazer carreiraD 

- 
meorno es-

:e.s nqo podem nem devem esquecer as
injustiças que sofreram Gomo reilexo ilas
injustiças que pesam há céculos sobre os
nossos povos.

IRMÃOS!

O vosso destino deve ser o destino
dos, ngssos povoå. O facto de sta.rem,
qomo funcionários públicos ou eriprega-
dos de comérc¡o, a senr¡r o col,onid,lismo
português, não vos tira a euai,idade de
africanos e de p¿¡triotås. Mas ne6ta hora
decisiva o que cqnta, o gue determlna "a
vossa condição d,e africanos e patr¡oras,
é a atitude que forem caBazês 'cle ton¡ar,
é aquilo que vocês forern capazes de fa-
zer a favor.da nossa luta de llbertaçãp.

Por iniciativa da Comis-
são Regional de Educação
Física e Desporto, foi levæ
rlo a cabo na Praia, no l.'
de Maio. um ensaio no cam-
po do atletismo, com a rea-
lização do "Primeiro Fasso
do ^å.tlgtisr.no), uma prova
de cortamato, de carápter
popular. As inscrições, fo-
ram abertas a todos aque-
les que quiserarn tomar
parte pela primeira vec nþs-
te tipo de desporto. A pro-
va foi iadfui¿t¡"al disputada
n.rs categorias ¿e jiri'eni3;
juniores e seniores. As dis"
tâncias for.dm fixa&ts dè

acgrdo-co-m as ca{egorias. ção; etc. todas elas de ine,
- U auet¡smo, sendo ilma gável valia atlética e belezadas modalidades demorti. ::,'-:
ffi*#r$ç::fiH ;ll*l*ti"'#o,$3 "*"'
ca:' no nosso meio, onde o .A Cornissão Regional de"
grande público quase só 'EdrÈação Físie é Despor-
conlrece o futebol, nãb por tos, cuja existência .só sc
.sua crrlpa mas, ¡rorque é o pode justificar como cata.
único desporto que poszui lizadora d a s activid¡des
r¡m mínimo de- estñ¡tura girnnodenportivas na sua
qre lhe permite apreæntan' elpreesão:.ùals lda; de mo.
-se a si próprio. do a .interessar viv.amente

A par do atletisno po{'q . a nossa juventude, viva ela
tãq. çef -refçrrdas outras onde vitær, pretendc'mobi-
motl¿Hóide3,'óomo o ande lizar todos'ot'æebotos dis-
:bol, fi¡tèbol 'db talãq, bas. ponfveis, num vasto pro-

qrctebol,,.cbexr,..luta, lala;.gtarna : de.. lança¡nçnto do

todas as modalidades des-
ns$i't{as .cuþ prática esteja
ao alcance dessa juventude,
que sq :sdbe bem dotada
para confrontos atléticos.

Naturalmente que o .qrer-
clcio dessas mbdatidedes
depende da existência de
i¡f¡aestrutrnas que o pÊr.
mitam. Sucede, ño enteãto,
que já existe na praia uni
recinto ^p-o.livalente, .a. que
nunca fcri dâdo o devrtb
valor, com um aproveita.
nouio do scordo cm a fi-
nalidade que ditou a sue
construção.

:Qtlrdlb{Fetra,25 de Mato de l97E .UO fmfltnf' trË
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do üornércio externo

omia (7)

No decorrer do ano de

1977, por duas vezes, o Nô
Pin',cha teve oportunidade
dc publicar algumas auZr'

lises sobre o Comércio Ex-
terno da Guiné-Bissau. En'
tretanto, é óbvio que o'as-
sunto não se encontra esgo-

tado, primeiro porque, na-
cluela ocasião, o ano náo cs-

tava completo, e, em segrui-

do lugar, porque esse tiPo
de estatísJ:ica evolui cons-

tantemente. Nesta oPortuni'
dade aproveitamos a oca-

sião para apresentar ume
análise ..sobre o desemPe-

nho de nossa Balança Co-

mercial para todo o ano de

t977.
Àntes de entrar no as-

sllnio proPriamente dito,
querernos exPlicar aos nos'
sos leitores, mais uma vez,

{luc o que vamos abordar
aqui, embora tam-
bóm tenha uma relação

directa com' o movimento
de divisas, não é a mesma
coisa que a Balança de Pa-

gamentos. A Balança Co-

mercial refefe-se somente à
compra e venda de merca'
clorias ao estrangeiro. Já a
Balança de Pagamentos'
akirn clo movimento come:-
cial externo, engloba todos
os outros movimentos em

divisas, tais como o Paga-
rnento, ou recebimento, de

fretes, juros de dívida, em-

préstimos, doações em di'
nheiro, remessas de emi-
grantes, etc.

o ESTTTDO DAS DOÀçÕES

Na Guiné-Bissau a Balan-

ça Comercial é a Parte mais
importante da Balança de

Pagamentos, pois éaru-
brica que movirnenta a
maior quan'tidade de divi'
sas. Devido a essa caracte-
rísiica é þPortante dimen'
sionar, cont a maior Preci-
são possível, o quantitativo
de dinheiro estrangeiro, se-

jam dólares ou qualquer
outra moeda forte, movi-
mentado pela nossa Balan-

ça Comercial, Para dePois

se poder estudar com exa-

tidão o conjunto de nossas
co¡rtas externas.

Nas estatísticas que esta-

mos a examinar estão regis'
tadas todas as imPortações
realizadas, quer sejam irn-
portações comerciais, quer
sejam doações sem disPên-

dio de divisas. Daí Porque'
como mais adiante se verá,
pcra cstabeiecer a tasa de

cobertuia das imPortações

pelas exportações, será ne-

cessário estabelecer dois
critérios diferentes, ou seja:

- Taxa de cobertura do

consumo real: Esta taxa es-

tabelece a relação eniiie as

exportaçöes totais e as im-
portações totais' O seu es'

tudo é necessário Porque'
através dele, sabemos o
consumo real do País em
produtos imPortados.

- Taxa de cobertura do
gasto r,eal de divlsas: Esta
taxa estabelece a relagão
entre o total das exporta'

ções e as importações r¡iè-

nos as doações. Estas ci'
fras slo as que verdadeira-
mente interessam Para o es-

tudo da Balança de Paga-

rnentos.

Às NossAs
IMPORTAçÕES

O ANUÁRIO ESTATIS-
TICO. de 1977 contém uma
aniilise histórica da Balança
Comercial da Guiné-Bissau.
Por ser bastante extensa, e

por conter matéria esPe'

cializada, qr¡e tem mais in'
teresse para os economistas
e estudiosos em geral, não
a abordaremos aqui.

Para este 'caso a nossa
análise abrangerá somente
os três anos completos vi-
vidos após a independência
total da Guiné-Bissau, ou
seja, 1975, 1976 e 1977. Com
isto pretendemos oferecer
aos nossos leitores uma
ideia da evolução havida
no nosso Comércio Exter'
ûo, ao longo desses três
anos.

Como já foi dito anteri-
ormente, as nilssas estatís'

ticas da tsalança Comercial
são publicadas de, acordo
com cri té ri os interna-
cior¡ais fixados Pelas Nações

Unidas e as mèrcadorias
são agrupadas Por grandes

categorias económicas. Es-

sas categorias, Por sua vez,
podem ser reagruPadas,
formando categorias ma-

crocconómicas que são uti'
Iizad.as no Sistema de Con-

tabilidade Nacional. Além
disso, elas possibilitam um
estuclo claro e directo da
estatu:a clas irnPortações.

A fim de rño fatigar os

leitores com uma grande
quantidade de cifras, quan-

tificaremos as nossas im'
portações. Para os ¿utos con'
siderados, de acordo com
as três categorias macro'
-económicas fundamentais,

cas acima relacionadas foi
preciso considerar' o Pro'
blema dos bens de duPlo
uso, a saber:

- Combustlveis e Lubri'
ficarAtes (Transformados);

- VeÍculos a motor Para
transpofl;e de pessoas;

Fo¡ não haver um estu'
do completo sobre quais
desses bens se destinam ao
Consumo e quais os que
podem ser considerados co
mo Bens Intermediários ou
de Equipamento, resolveu'
-se fazer uma aProximação
inicial para cada tiPo de
uso, na base dos 5070. 

^s'sim, a metade dos Cómbus'
tíveis foram considerados
Bens Intermediários e a ou-

tra metade Bens de Consu-
mo. Quanto aos veículos a

motor para transPorte de
pessoas, a metade foi con'
siderada como Bens de

Equipamento e a outra me'

t(
$o

Iniciamos hoje a publicaçãro, em tradução do crioulo

para português, do discurso pronunciado pelo camarada

Comissário Principal Francisco Mendes, no encerrament€

da prirneira sessão ordinária da Segrrnda Leþislatura da

Assenrbleia Nacioual Popular. Nesta primeira parte' c

camarada Francisco Mendes aborda questões relativas à

elaboração dos estatutos orgânicos clo Governo e das

regiões, ao clcsenvolvimento regional, ao controle da saíd¿

de prodtrtos, à explo:ação de hortas e granjas do Es

tacio^

ò0

IMPORTAçÕES

DESIGNAçÄO

Bens de EquiPamento
Bens fntermediários " '
Bens de Consumo ... .'.
Não Especificados ... ...

TOTÄL

(coNTos)

l9r5 ln6 tffi

tade como Bens de Consu-
rno. Estudos posterio:es po
dem mostrar uma pe:cen-
tagem um pouco diferente
da que agora foi usada ce
mo primeira aproximação.

Essa situaçáo torna'se
mais claramente compreen'
sivel se considerarmos que

o combustível usado Por
uma família em seu passeio

dominical é considerado
um Bem cle Consumo, en-
quanto que a gasolina usa'
da pelo automóvel de uma
indrlstria é considerada um
Bem Intermediário (maté-

ria primd). Em relação aos

automóveis é a mesma coi-

sa: um automóvel Particu'
lar é considerado um Bem
de EquiPamento.

, . -,.::- .!úr.¡4r'r,I,¡:ffi4ffi¡;ry¡¡,:t;! 
|

À ORfGEM DAS
TMPORÎAçõES

O Anuário Estatlstico Pa-

ra 1977 publica um estudo
histórico sobre a oúgem e

o destino do nosso Comér-

cio externo, de 19ó1 até aos

dias de hoje. Até a Inde'
pendência Nacional, como
é óbvio, Portugal foi o Prin-
cipal país comprador e ven-

dedor. A partir de 1975 ini'
ciou-se uma tentativa de di'
versificação, que assumiu
algum significado ern 1977

sem; no entanto, delinear
ainda irenhume tendência
definitiva.

Camarada Presidentc enr

exercicio da Assembleia
Nacional Popular

Camarada ll'esidcnte do
Conselho de Estado

Camaradas da Presidencia
da Segunda Legisiaturit
da ANP

Camaradas Deputados e
dirigentes do Partido e
do Estado

Camaradas convidados:

Em prirneiro hrg:ar, quere-
mos felicitar a camarada
Carmen Pereira, Presidente
em exercício desta sessão

da Assembleia Nacional Fo-

pular, pela maneira como

conduziu os trabalhos deste

iurportante organismo da
nossa nagão. Em segundo

lugar, queremos saudar a
presença entre nós, de uma
delegação da Assembleia
Nacional PoPular da RePu'

blica irmá de Cabo Vercle,

presença que traduz bem os

laços de amizade e de fra-
terniclade que unem os nos'

sos clois órgãos rnáximos.
Queremos também felici-

tar o cemarada Presidentrl

do Conselho de Estado Pelo

seu relatório sobre o estado

da Naçõo, no qual, não só

falou da si:uação da nossa

terra, nos seus diferentes
aspectos, cqmo' também

traçou as linhas gerais do

seu desenvolvimento' Esse

grande relatório constitui

um exame crítico da situa-

ção clo nosso Governo que'

na nossa opinião, deve ser

publicado Pelos órgãos com-

petentes e distribuldo Por

iodos os dePartamentos de

Estado, onde deverá cons-

tituir mCteriel de estt¡do e

discusàão.
Qr¡eremoe também saudar

os dePutados à Segunda Iæ'

gislatura da Assembleia Na'

cional Popular, rePresen
tes do nosso Povo heró
que, neste rrlomento, sã(

fiéis depositários da cc

ança das massas PoPuli
que, a;ravés da ANP, e:

a exercer o poder que I

quistámos, à custa de g
des sacrifícios. Neste
mento, queremos rel
uma grande homenager

todos os heróis e márt
que pagaram com o seu
gue a vida de liberdade
estamos a viver hoje.

É nossodevcrreudcrm
maior homenagem ao ca

rada Amllcar Cabral, ful
dor do nosso Parrticlo e

nossa nacionalictade. Ele

o obreiro de todas as
quistas que já fizemos,
hoje, na nossa terra.

Camaradas Deputados

Estamos hoje emPenhr
na construção de uma I

Nação, construgõo que

tamos a fazer pedra Pot
dru, pouco a pouco. E
ìiação que queremos (

trnir, só é possível co

i.rebaihq, a discipiina e

dicaçio d.e todos os cida
desta terra. Nós herd¡

urna série de leis do e¡

colonial que governa

nossa terra. Mas, qu

tomamos conta da r
terra, declarámos at
menie que, continuari
a aplicar as leis do e

colonial que não estive

contra os interesses d

trerania do nosso Pov
Estamos consciente

clue, para se governa

país, é preciso haver I

preciso haver um Pon

referência que deverá

trar todos os camin

seguir Para que os esl

de todos os cidadãos

PAISES

Portugal
URSS ...
Bélgica-Luxemburgo
França
Itália...

TOTAL DA C.E.E. .,, ...
TOTAL DO COMECON
TOTAL DA Á,FRICA ...
TOTAL DÀ AMÉ,RICA ...
TOT,{L DA EUROPA ...

a saber:
Notas

1 - Os Bens de Equipa-
mento são inclicativos da

Formação Bruta do CaPital
Fixo. Em outras Palavras,
significam a cornPra de

máquinas destinadas à Pre
clução.

2 - Os Bens Interme'
diários são,. no geral, ma'
térias primas' Na Guiné-
-Bissau, devido a certas Pe'
culiaridades da nossa eco'

nomia, a princiPal rubrica
dos bens ingermediários é

constituída Por aAbasteci-

mento Para Artesanato, In-
dústria e Àdministraçãor.

3 - Os Bens de Consumo,

como o próPrio norne indi-
ca, são bens finais destina-
dos directamente ao consu-

mo das famílias. Dividem'
-se, no geral, em Bens de

Consumo duradouros, semi'
-duradouros e não duradou-
ros.

4 - Para reagruPar as

Grandes Categorias Econ6
micas das imPortaçöes nas

categorias macroeconómi'

1975 ln6 1977
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ELABORAçAO DOS ESTATUTOS ORGANICOS
GovERNo crñTRAT E DAs

aat

muito importantes que o
nosso Governo deve adoptar
e submeter à apreciação do
Conselho äe Estado.

DESENVOLVIMENTO
RE]GIOl{lIL

Antes de passarmos para
o problema das regiões, dé-' vbrnoé'saudar.os preiiden- ,

i ,r tes dos Comités-de todas as
, .regiões. .do paÍs, principal-

mente os da região de Buba
é ¿o Tombali, respectiva-' ' rñente os camaradas þûerriò
Mâné e Vasco Salvádor
Correia, pelos esforços con-
sentidos nestes, últimos tem-
pos para o desenvolvirnento
clas respectivas regiões.

. Nós sabemos que os pre-
sidentes que, anteriormente
trabalharam nelas não de-
senvolveram os esforços ne_

'' cess¿irios para fazer arran-
car .'estas regiões, aS mais
atrasadas da nosSa teria,

" nesta fase de desenvolvi_
meuto.

Mas nós, pela experiêrrciä
que possuiamos, dispensá-
mos estes dois camaradas
das funções.que desèmpe-
nhavam no Es:ado e desta-
cámo-los para aquelas'duas '

'regiões. Hoje, felizmente,
podemos constatar, aliás
como todos os deputados
pudgram constat?r, que eles.
esûão ao nívèi das suas re.;-
poniaUilidades.

Saudamos també¡n todos,
os Presidentes de Comiiés
ele Estado das restantes re-
giões pelo esforço que.têm
feito para o .desenvolvi-
mento. das. suas regiões.

Para o desenvolvimento
de uma região há necessi-
dade de uma colaborabao 

'

estreita entre essa região.e
todos os organismos cen-.

trais do Estado. Assim vê-se
que, para que uma região
se desenvolva, é necessária
urna colaboração estreita
com a.Agricutura, a Indús'
tria e Energia, as Obras Pú-
blicas. Portanto, com todos
os departamqntos centrais
do Estado

Os Presidentes dqs Comi-
tés de Estado, como repre-
sentantes directps do Gover-
no nas regiões, devem ver
todos os problemas existen-
tes nelas para poderem en-
trar em contacto com o Go-
vefllo e directamente corn o
'Comissariado competente.

Existe um grande proble.
mà, qug É o da conslrução .

ou reparação de edifícjos

REGIOES
PREfVIENTE

t¡

tat

de gue tenham a sua situa-
çËo legalizada e os docu-
menlos de importador ou
exportador, têm o direito
de sair com os nossos pro.
dutos naturais.

Fazemos um apelo aos
Presidentes dos Comités de
Estado das regiões para que
compreendam este problema.
Porque não há nenhuma di-
ferença entre uma pessoa
que sê encoñtra no Sénegal
ou na Gâmbia e entra em con- .

tacto com o nosso Governo
através de qualquer meio de
comunicação, pârâ impor-
tar para um daqueles países
azeite de palma ou qual-
quer'produtq e um djila
que queira exportar qual-
que produto e que, para
isso, tenha ido ao Banco e
ao Comércio Externo tratar
da legalização dessa expor-
tação. A única diferença é
que, num dös casos, a pes-
soa que importa não acom-
panha o seu produto e, no
outro, acompanha.

No mesmo diploma, dizia,
-se que a única entidade que
pode exportar óleo de pal-
ma na nossa terra é o Go-
verno, através do Comércio.
No entanto, foi aberta,.aos
Presidentes dos Comités de
Estado, a possibilidade de
passar esse documento de
autorização a qualquer djila
que esteja na legalidade e
queira exportar.

Mas queüemqs chamar a
atenção, na presença dos
camaradas, para um facto
de que nos lembramos. Nos
tempos da luta de libertação
nacional, havia o problema
de tráfico de vacas. Mesmo
o camarada Secretário Ge-

ral, Amílcar Cabral, teve de
intervir vfuias vezes contra
os comandantes e comissá-
rios pollticos que pratica-
vam esse acto. Temos que
tomar medidas para pôr
termo ao tráfico de óleo de
palma, evitando o perigo
que se verificou no tempo
da luta, quanto ao problema
cle tráfico de vacas.

Queremos também dizer
áos camaradas da Segurança,
guardas de fronteiras, Pre-
sider¡tes de Comités de Es-
tado, que, quando qualquer
comerciante estiver devida-
mente documentado não te-
nham nenhum problema
ern o deixar passar. Porque,
cm contrapartida, pomos o
nosso Governo numa situá-
çãc' embaraçosa. Na médi-
cla em que, enquanto o nos-
so Governo publica nos dq
cumentos oficiais que todos

coNSTITUI UMA NECESSIDADE
coordenados e dirigidosnum

sentido. Aqui, através da
Nacional Popu-

lar, estamos a fazer leis a
todos os nÍveis, de acordo

as necessidades do nos-
so desenvolvimento e tendo
também em cantq.is.p+p? :,
riências que vivemos em

dia.

,.:I

ORGÂNICOS

Temop 'ma necessidade
de elaborar leis de

estatuto orgârücO do
Governo. Sabemos

até aqui, vários depar-
do nosso Estado

têm ainda competências
definidas. Isso. uroStra
no próprio funciona-

do nosso.GoverRo,
úo há uma, ,lei que

funções especlficas
cada departamehto..

nas regiões: Reparagão de
escolas ,postos sanitários e
de muitas outras coisas.
Mas nós pensamos que -aliás, este assunto foi discu-
tido na última reunião de
Presicler¡tes de Comités de
Estado - as peqr¡enas. r€.
parações a serem feitas, nas
regiões ou nos seiiores, por
todos os departamentos, da
Agricultura, da Saúde, da
Eäucação, devem ser con-
fiadas aos organismos de
Estado locais. - 

porque é
muito difícil para um orga-
"nismo central tratar da re-
paração de um posto sani-
,iário ou de uma escola lo
calizados nessas áreas.

-fsso por um lado implica'
o problema do orçamento,
que é uma'questão delicada.
Mas cada Comissariado, ca-
da departamento de Estado
tem uma pequena reserva
destinada a ¡eparaiões. por-
tanto, reôomendamos aos
chefes desses departamentos
e Comissariados que po.
nham essas verbas à dispo-
sição dos Presidenies dos
Comités de Estado de re-
gião ou de sector para estes
poderem executar essa"obra.
Além disso, Iançamos um
apelo aos Presidentes dos
Comit{5 de Estado para que
tomemacargooproblema
de pequenas reparações nes-
sa$ localidacles.

Entretan;o, existem tam-
irétn problemas de transpor-
tes nas regiões e principal-
mente nos sectores, onde
não existe mesmo transpor-
te para o .Presidentd do sec-
tor. É, difícil governar um
sec:or, se o seu Presidente
se desloca paÍa um deter-
minado lugar de bicicleta
ou a pé. É, um problerna que
preocupa muito o nosso Ge
vemo. Nós fizemos uma vez
a tentativa de mandar im-
.portar carros, mas, na .al-
tura, tínhamos algumas di-
ficuldades. Aliás, temos esse
problema mesmo agora.
Trata-se do problema
cambial, quer dizer, na com-
pra de coisas no esirangeiro
com divisas. Mas temos ês-
perança de que, com a nos-
sa pequena fábrica de moh-
tagem de õarroS, esse pro-
blema será soluiionado.

Há também um problema
específico na região de Ca-
cheu, que é o da elaboração
de um plano urbanlstico
dos sectores de Cdcheu e
Cantchungo, indispensável
para que os nossos emicrarj.
tes no estrangeiro possam
realizar algumas obras de

consttrrção. Sendo um pro,
blema que já se arrastava
havia muito iempo, pedi-
mos ao, Oomissário de Es-
tado das Obras. públicas
para o estudar.

CONTROLE DE SAIDA
I}E PRODUTOS

Existe ainda a questão do
controle dos nossos produ-
tos naturais nas regiões e
nos sectores para impedir
que saiam ilegalmente do
paÍs. Isso foi muito discu-
tido aqui na Assembieia.
lr'Ias é precisõ que discuta-
mos ainda mais essa ques-
tão para que fique bem
claro. Se o nosso Governo
f.ez uma le! que proíbe a
saída ilegal de produtos
paraq exterior, é porque,
quando esses produtos sai-
gm, não há ner¡Ìruma com-
pensação em divisas.

Não foi nunca nosso inte-
resse produzirmos óleo, co
conote ou qualquer outro
proclqto, para o exportar co.
mo tre.balho do nosso povo,
saindo esse produto só em
benefÍcio da pessoa que o-
comprou aqui. Por isso, o
nosso Governo fez lei se-
gunclo a que todos os pro-
dutos que saiem da nossa.
terra, devem corresponder
a uma compensação em di-
visas.

Além disso, para se poder
controlar melhor as pessoas
que exportam ilegalmente
os nossos produtos, o ¡losso
Governo, em colaboraçõo
com o Comissariado de Co-
mércio, fez um decreto de
legalizaçãq dos comeÌciantes
ambulantes (djilas). Todos
os djilas que vivem no país
e que queiram ter.uma si-
,luação legal, devem ter
os seus cartões de comer-
ciantes. Mas só podem com-
prar qualquer coisa para
vender no exterior uma,vez
que tenham normalizado a
sua situação, .como quais-
quer outros comerciantes.
Porque qualquer comercian-
te que queira importar ou
exportar vai ao Banco para
obter a garantia de exporta-
ção ou importação, vai ao
Comércio pedir a autoriza-
ção normal de saída para os
seus produtos, vai à Atfân-
dega para que se faça o
controle se de .. facto leva
aquilo que foi autorizado.

É pol isso que os djilas
que possuem cartão deiden-
tidade de çomerciante, des.

os comerciantes com a si.

tuação legalizada, documen-

tados, com os seus alvarás

em dia, estão autorizados a
sair cqm os produtos, infe
lizmente, quando chegam à
froqteira, alguns guardas
obrigam-nos a voltar para.
trás. É,, um choque que nós,
queremos evitar.

Queremos dizer aos ca-
maradas Presidentes de
Comités que devem evitar,
por todos os meios possf,
veis, a exportação de óleo'
de palma para fazer face.a
qualquer necessidade regie
nal. Se tivermos necessida-
de de comprar uma peça ou
qualquer outro artigo na
Gâmbia ou:no Senegal, de-
vemos comrrnicar ao nosso
Governo, que pronridenciará
junto do Banco nq sentido
de arranjar as divisas ne-
cessárias a .esta operação.
Mas que não sejam os pr6
prios presiden¡tes de Comi.
té de Estado da Região a
fazer uma combinação conn
os djilas, para levar merca.
dorias para fora, pois mes-
mo que seja um acto l,egal,
nós podemos duvidar.

GR.AMIAS E HORTAS

Há ury oqtro problema
que queremos levantar e
que já foi discutido, desdé
o ano passado, no conselho
económico que se realizou
em Bubaque. Trata.se do
problema da gestão das
granjas de Estado existen-
tes nas regiões pelos Coni-
tés de Estado respectivos.
Entendemos rque a agricul-
tura não deve preocupar-se
com problemas deste ti¡rc
nas regiões. Mas nós pen-
samos que essas granjas
não dão o rendimer¡to rie-
cessário para empregar um
grande nrlmerq de pessoas
Portanto, essas hortas de-
vem fica¡. sob gestão do
Preside4te de Estado da
Região e, claro, com a as-
sÍstência técnica da Àgri-
cultura, pois pensamos que
terá o maior rendimento,
até porque as pessoas que
ali trabalham pass¿un a:e
ceber confgtnre os lucros.

Por isso larçamos rnâi-s
.uma vez um apelo aos ca-
maradas da Agricrrltura no
sentido de lgvarem po:
diante esta docisão que foi
tgrnâda Do Grhsethq Econô
mico.

(Contþ¿¡¡ n¡ páglus tl'

As

fazer fábricas,
deviam

Comissa-
que está

qyandg as
ser feitas

palavras de um depu-
de Tombali -oit."-'

clararnente um proble-

das nossas necessida-
prementes actualmente.

Ao nlvel das regiões tç.
que fazer um est4tutq

a partir do qual
possam estruturar o

trabalho.
Esse documento foi sub-

à reunião dos Bresi:
dos Comités de Es-

de todas as rêgiões do
o ano passado. Era

.nossa intenção sub-
à apreciação da As-

Mas, até agora,
estatuto não foi discu'
em todas .as regiões.

Pensamos que o estudo
é muito importante

só a partir dele po
saber; em cada re-

quars as pessoas que
iniegrar no Comité

Estado da região, (por-
quando dizemos Co-
de Estado da r.egião,

quase sempre
Presidente ou âo r€spon:

da segurança) ou o que
que o Comité de Estado
região ou do sector deve

em colaboração cqm
regiões ou sectores.

Portanto, estes dois' docu.
o estah¡to orgânÍco"

Comissariados e o das
são .documentos

(þrlnta'Felra, 2lt & ì¡ab de tgtt - f,,ágfn,,!,
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Vencer a batalha da formação de quadros, garantir os quadros necessários para o desen-
volvinnento da nossa terra é uma das coisas mais importantes de acção e do Programa

do nosso Partido
.: 

A. CABRAL
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zar como se fosse a
nossa língua materna.
Por isso, o ideal seria
que ,as nossas crian'
Ças começasgeñì a
aprender o portuEuês
por volta dos três otl
quatro anosr na idade
do Jardim de lnfância.
[\essa idade poderiam
aorendê-lo coi';ìo
a'prenderam'o crioulo
unr ou dois anos âl'l-
tes: corno a língua ma'
terna.

lião sencio Ë¡ossír.'al
acronctre¡' o Po;"tuguês
na iiade do Jarclim de
lr¡fância, seria desejá'
vel cl u e as nogsas
crianças entrassern
para a escola Prilná'
ria ccnhecsnci:^ Pelo
menos, os rudimentos
da língua oral. o c¡i;,c

se fariã no ensino p¡"é-

atra'¿és do sêu irel:a'
lho dirigido para o
bem estar de toda a
soc:eciacle, cla sua dis'
ciplina re','olucic,nária"
da sua iuta pila ino-
vação do so',¡ espírito
de camaradagem e Ce

sacrifíc;o.
A Educaçã6 fla !'roä-

sa nova socieaacie cie
verá ter r-rin coh'rerldo
e uma forrna inteira-
n'lente confor¡mes às
cpc;ões e princí¡r:c,s
traçados pelo PAIGC,
e orientar se.á íìo sen-
tido de se atingir conr
¿ìs nevas gerações os
seguintes o[:jectivcs
principais:

ti *g i:;lo

ffiespffi¡rdar
säepressffi e hent

Responda depressa e bem, é um
concurso que está a decorrer desde o
passado dia 23 de Abril e que conta com
a participação das escolas do 2.o Giclo
de Ensino Básico do Sector Autónomo
de Bissau.

Este concurso, que é mais uma ini-
ciativa da Escola lll Congresso, realiza-se
todos os domingos de manhã no salão de
festas da UDIB e tem como objectivo
primordial 

- apoiar todo o trabalho feito
por alunos e professores na escola e in-
centivar o estudo colectivo.

O entusiasmo que está a despertar
ne seio de todos os alunos e professo.
res das escolas participantes e o benefí-
cio que dele se tem vindo atirar,leva-nos
a pensar que, no próximo ano, teremos
que organizar outros concursos do géne.
ro, a nível de todas as escolas do 2.'
Ciclo do Ensino Básico do País.

Este concurso, de acordo com o seu
próprio nome, consiste no seguinte:

Um aluno tem um minuto parâ rês-
ponder a uma determinada pergunta, que
pode ser de Matemática, Física e Quími.
ca, Biologia, Desporto, Ciências Sociais
ou Actuarrdades Nacionais. Um júri pré-
viamente constituíds deve classificar a
resposta de certa, incompleta ou errada.
Ern cada sessáo. defrontar-se-ão duas es-
colas, com seis'alunos cada uma, e no
fim, ver-se-á qual das duas obteve o
maior número de pontos.

Como dissemos, este concurso
<Responda depressa e bem>> é uma inicia-
tiva da Escola lll Congresso e tem o pa'
trocínio da Organização de Pioneiros
Abel Djassi e da CICER.

Queríamos aqui salientar o apoio
que a nossa Organização de Pioneiros
cieu a este coñcursol oferecendo à
escola vencedora, quatro lugares par?
cada uma das delegàcöes debta organi'
zaçáo, que anualmente se deslocam para
campos-de férias internacionais em Cu'
ba, URSS, RDA e Ch,ecoslováquia e
também bastante material desportivo. A
Cícer oferece também em cada sessão
uma caixa de latas de refrigerantes pqra
os participantes e prlblico que responde
mais prontamente.

Telefones

I{ospital rStmão Mendeso - 288812E67.

Bombeiros Volt¡ntários - 22.
POLfCIÀ; 1.' Esquadra 3888-2.' Esquadra-3*ll'

CORREIOS; - Informação 2ó00 - Ra4-ioditusão Na--;i";f t3o-ãìropoito/+-rm 3ee!Æ-TAGB
i004: e-Ciõn"t zzoi - xr Argelie 3nsn.

Chegadas e partidas de navios-292215.
COMPANHIA DE E,LECTRICIDADE E ÁGÜ*S

Gabinete do Director e Semiços Administrativos *
Telefone 2411;

Brigada da Assistência aos Consrrmidores-Tele-
fone 2414 (? à lb).
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Verde
Um errq fundamen-

tal que vimos conie-
tendoéodeensinar
o português às crian'
Ças caboverdianas da
mesma manerra que
os professores portu-
gueses ensin,avam es-
sa língua há ãF¡os
atrás às crianças por'
tuguesas.

O português não é
a língua n'raterna dos
caboverdianos. E cada
vez se torna mais difí'
cil ensiná-lo corno tal,
pelas razões seguin-
tes:

1.o - Hoje ern dia,
por motivos vário¡
dos quais ressalta um
certo orgulho qacio,'
nal, o portugues e
umalíngua rnuito
ttouco utiiizada em
Cabo Verde nas rela'

A Ëdn¡c*xçfro
nffi ffiuimE$*Btssr¡u

ções extra - oficiais.
Portanto, as ci"ianças
que comeÇam a e.stLi-
dar esta língua rara'
mente a ouvem fora
da escola.

2.o - Com a e:rplo-
são escolar dos úl'ci-
mos anos, mais de
90 % das crianças são
oriundas de meios on'
de não se utiliza o por-
tuguês; vão ouvi-lo pe-
la primeira vez na es-
cola..

Agora vejamos:
Sendo o portugtlês

a nossa língua oficiai,
ó claro que não o po-
demos aprender corno
uma segunda língua,
comcr aprendemcs o
francês ou inglês, por
exem¡rio. '['erros; d: o
arprenr:ier Ce tal nnodo
que o possamos utili-

a responsabiiidade de
prepArar aS CTTAnQAS

llera a entrada na es'
cola, continuando de'
pois a colabsrar corn
èsta,oque écondi'
ção sine qua noì"t pa--

ra o deseit';olv,rnento
harmonioso e contí'
nuo das criairÇas e
adoiescentcs. Por e :r-l

iado, os tr*baihado-
res da rì(lssa te¡'ra,
tanto intelectr-rais cc-
rno i-nanLlais, de"':i ¿lo

{ìer urn e;ie¡nPio ccns'
tarif:e e feculiCo Para'
os nossos ic','eris,

-primário, por volta
dos cinco ou seis
anos. É unna idade enr
que as crianças airrda
asslmiiam com extre'
n'lafaciiidade uma
língua desconhecida
ou pouco conhecida.

Acontece, po"
rém que, nas condi-
cões actuais, a ùsüo-
läridade tem ir;ício
0or volta dos s;3ïe
änos. Nessa i'Jade. a

competência linguísti'
ca da criança portu'
guesa pernlite'lhe es-
tar já de posse de um
número inf ini¿o de
frases que nela aplica
a situaÇões diversas.
A nnesma competên'
cia linguística q L! e
possui uma crianÇa
cabcl,¡ercliana f:'ITì F8'
lacãro ao crioulo.

* Capacitar os eciu"
canCos para le'
verern à prática
os princípios do
Partido na sua
condurta quoii-
diana.

* Ter uma forma-
ção baseacla i"lu.
ma co!'ìcepçao
cicntíîica
do mundo.

'r' Desenyolver ple.
narnente as cap,x-
cidades intelec.
tuais, física.s e
nrorais do indiví-
duo e da cslecii"
vidade.

r' Fomentar elerra-
dos sentimentos
hunnanos e gos-
tos estéticos.

A Educação é Por'
tarrto hoje orientade
na lìepública da Gui-
né-Bisiau pelo Cc-
missariaCo c{e Estado
da Educação Nacio-
nal, co¡'ltitruador clas
tradiÇões cio Partido
nesta matéria. frorérn,
é preciso que todos
compi'eenCai^n q u e,
ennbora orientada pcr
um depar';amento es-
pecializaCo do EstaCo,
a ecìucacão é táreí.l. de
toda a sàcieciacle.

A família, especiai-
mente, deve assunnir

Nô Pintcli¿r
Trissernanário do Comissariado de Infonnação c

Turismo - Sai às terças, quinas e sábados.

Qerwiço Informativo das Agências: AFP, APS, TASS.
ANOP, Prensa Latina, APN e Nova China.

Redacção, Administração e Oficinas - Avenida do
Braiit - Telef.: Reäaccão 3713/3728 - Adminis-
tração e Publicidade, 3726.

Åssinatura - (Via Aérea) Guiné-Bissau e Cabo
Verde:

Um ano .. 700,00 P.G-
Seis meses 450,00 P.G.

Assinatura (Via Aérea) ^6,frica, Europa e
Amérlca:

Um ano .. 800,00 P.G.
Seis meses 550,00 P.G.

caixa Posral, 154 

- 

BISSAU - GUINÉ,-BISSAU

Fnrnracias

!-IOJE <lrarmácia Moderna>¡ - RrI6 12
de Setembro, telefone 2702.

AMA,I',|H,4 - <<Farmácia Centralr>
Rua Vitorino Costa telefone 2453.

Cinenr*l
þíOJE 

- 
h,4atiné 

- 
11$¡6¡ca de Neve>>

As 18,30

SOIARÊ, - 
11p¡6sssso Arquivado> M/18

anos Às 2A,45.

Prtgtnl ó ¡Nô PIIìÍTCEÀr Quinta-Fetra, 25 de Mato de 1978
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na ordem do dia

Africa e o mundo

N,I,ÇOES UNIDaS

NÀÇÕES U}{IDÀS (N. Y.)

- Pcla primeira vez clcx;cle

o fim cla segunda guerra
mundial, e quanclo as des-
pcsas militarcs de toda a na-
turcza atingem, actualmen-
ite, para o conjunto do pla-
neta, uma cifra cle um bilião
de dólares por dia, urna scs-
são extraqrdinária da As-

semblei¿r Geral das Nações
Unidas debrcrça-se sobre o
problema do desarmamen-
to.

A reunião é rcsultado dc
um lcngo caminho iniciado
em 19ó1, por ocasião da pri
lneita cimeira cie países
nãoalinhados, reuniclos em
Belgrado. Àpós isso, o pirc-
gresso e os riscos cla proli
feração nuclear, o aumento
rreloz da venda de armas
convencionais, a transfor-
mação de regiões clo globo
particularmente <quentes>
em autênticos arsenais, con-
tribtríram para sensibilizar

Greve g ero

Governo
recolh,er

no Perú
o tãt.

namite contra a prisão lo-
cal, a estação de caminhc's
de ferro e alguns edifícios
públicos. Naquela cidade,
teriam morrido duas pes-

SOAS.

Um recolher obi.igetóricr,
consideracla a mais sevcra
l¡edida dentro do regime de
estado de sítio vigente no
Pclu, foi implantado em Li-
ma e Puerto de Callao. Esta
medida, deciclida pelo co-
mando conjunto político,-mi-
litar, proíbe o trânsito de
peões e veículos entre a
meia-noite e as cinco horas.
Aqucle comando consiclera
que as reivindicações dos
grevistas ultrapassam o
quadro do trabalho, pelo
que cleclarou a greve ilegal
e in:timidou os trabalhado-
res a retomar-em imediata_
mente o tr-abalho.

¡mpoe
obrigqtório

SEKOU TOURÉ NO EtrI{I¡

COTONOU-Ochefed
Estado gtrineense, presiden

te Ahrncd S,:kou Tou¡-é, r

esperado esta manhã en
Cotc.nou para ulra (\¡isiti
de amizade". Será acompa
nhad.o de uma important
delegação clo Partido e d<

Governo.

O Comité Central do par

tidq da Revolução popular

do Benin lançou na terça
-feira um apclo, radiodifun
dido, ao povo beninense, pe

dindo-lhe para reservar (urr
acolhimento dos mais calo
rosos e i¡ilitantes ao res.

ponsírvel slrpremo da :evo.
luçãq guineenseo (FP)

ACORÐO DE MAIOR.IA

MADRID - Santiago Car.
rillo, secretário gereil do
Partidc Comunista Espa.

nhol (P.C.E.), propôs ontem,
em Madri,l, que seja breve-
mentc concluído urn oaco¡-
do cle maioria> entre os três
grandes partidos políticos
dc país.

Este acc¡do clor¡erá reu-

.nir, por Llm período de
ndois a três anos>, a União
do Centr,¡ Dernocrático
(U.C.D.,) partido do presi-
dente Adolfo Suarez), o
Partido Socialisrta Operário
Espanhol (P.S.O.E.) e o
P.C.E.. Alguns partidos bas-
cos e catalães poderiam
aliar"se a esta maioria, se-

gundo afirmou Santiago
Carrillo, (que) formutrou es-

tas propostas nurna reunião
dos quadros do seu partido,

Santiago Carrillr.¿ justifi-
cou implícitafiiente a sua

proposta pelcr facto cle ter-
minar, ern 31 de Dezembro

deste ano, o prazo dos acor.
dos de Moncloa, assinados,
em Outubro último por to;
dos os partidos parlamenûa,
res. Mas precisou em subs-
tância, o clirigente comunis-
ta - isso não significaria
que os dir¡ersos partidos
participantes na coligação
ocupem responsabilidades
ministeriais. (FP)

REUNIÃ.O DO OPEP

VIENNA - A terceira
conferência de ministros
das Finanças dos países da
OPEP começou na terça-fei-
ra em Viena, na sede da Or-
ganização dos Países Expor-
taclores de Petróleo.

Ner¡:huma ordem do dia
foi torr¡.ada pública. Os ob-
servadores estimarn contu-
do que as consequências da
desvalorização do dólar so
bre os proventos dos países
mernbros, bem como a aju-
da aos países em desenvol-
vimento pelo "Fundo espe-
cial" cia OPEP são as prin-
cipais questões a serem de-
batidas pelos ministros.
(FP)

os paises r.ncmbrc¡s cla ONU,
e para recluzir as preven-
ções quc logo à partida se
opunham, por todas as es-
pécies de razões, à convoca-
ção clc' ume conferência
mundial do desarr,ramento
ou urna sessão especial da
Assembleia Geral das Na-
ções Unidas.

Os trabalhos irão durar
cinco semanas e serão mar-
caclos, nomeadamente, por
um clebate geral que co,me-

çou ontem de manhã, e que
deverá terminar a 9 de Ju-
nho. No rtermo desta mara-
tona, que levará a Nova
York pelo menos 20 chefes
cle Estado e de governo,
qLlatro vice-presidente5 e
cerca de cinquenta miiris-
tros dos Negócios Estran-
geilos, a Assembleia Geral
das Nações Unidas deverá
acloptar uma "Declaração"
e um oPrograma cle Acção,
sobre o desarmamento. (FP)

LIMA-OGovernope-
mano deci:ctou o recolhe:-
obrigatório, ern consequên-
cia da situação criada no
país pela grete gcral nacio-
nal iniciada n,a terça-feira.

Dezoito pclsse¿ts nìoi're-
rairr descie c início dos inci
dentcs, na semana passada.
Prossegue, entietarìto, a g:e-
ve cie 48 horas (iniciais), de-
cidicla pela quase totaiida-
de das organizações sindi-
cais peruanas.

Segr-urdo a agência nacio-
ual de Imprensa, a greve,
decretada como protesto
contr:a aunentos de preços
na oTdern dos 60 por cento,
na semana passada, f<¡i
marcada por diversos inci-
dentes. Na capital, vários
r,eículos foram incencliados,

enqua.nto ern Huancavélica,
a 500 quilómetros de Lima,
se ve::ificaram ataques a cli-

Esta não é, no entanto, a
opinião dos sindicatos. A
CGTP - Confederação Gc-
ral dos Trabalhaclores pe-
rLlanos 

- inclicou num co_
rnunicado que, se o Gover-
n.o de Morales Bermudez
não aceitar as suas condi-
ções, a greve prolongar-se-á
indefenidamente. As exigên-
cias da CGTP a maior
central sindical peruana 

-centrä.rn-se no levantamento
das medidas económicas de_
cretadas no passado dia 15
e a readmissão de ltrabalha-
clqres despedidos e o regres-
so à normalidade democrá-
tica. Por sr¡a I'ez, a CTp
(Confederação clos Trabe--
lhadores Feruanos) entra
em greve como acto de so_

Iidariedade par-a com os fa_
milia¡es .dos que caÍram
durante os tristes acontecj.
mentos do,s últimos diaso.

\igério

Estudqntes desmenlem
conl,uio corn Africo do Sul
* As aulos boicotqdos

Sqmolo
v'isitcr o

iltochel
Chino

I chei o seu apoio acs mcrli-

e IOO pes¡oos morrem de color Pfesidentg SadAte ggntf' a esquerde egÍpcia

LAGOS * Os estudantes
cla Universid.ade de Lagos
clesmentirarn informaçõrcs
segundo as qrrais a União
Nacional dos Estudantes
Nigerianos (NUNS), que es-

tá interdi,ta, ou a organ2a-
ção que a substitui, a Orga-
nização Nacional cle Estu-
dantes Nigerianos (NONS),
receberam uma ajuda fi-
nanceira da ,4,frica do, Sul,
soube-se na terça-feira em
Lagos.

Uma declaração do res-
ponsiírrel das Relações Pú-

l¡licas cia União clos Estu-
cIantes da Universidade,
Nsim¿r Akpan, que era cita-
clo na terça-feira pclo jornal
oficial nigeriano "Herald,,
afirma que tal insinuração
é uma <tentativa diabóIica
pai:a desac::editar os estu-
clantes aos olhos da Juven-
tuclc progressista niundialo.
uO fantasma da ,{frica do
Sirl irão anda junto aos
6500 estudantes da Unive¡:-
sidade dc Lagosr, acrescen-
ta a declaração.

A NONS ameaçou, por

r¡utro lado, utilizar toclos os
meios para libertar os lí-
ders estudantes e os profes-
soxes que ainda se encon-
tram detidos se estes não
forem soltos ató 30 de Maio.
Entre as pessoas presas en-
contra-se o presideute da
antiga organização estudan-
til, a NUNS, Segun Okeorvo.
Os estudantes cle Lagos e
de outras Universidacles in-
forrnaram'ainda que pros-
seguirão o boicote das au-
las enquarrto os deticlos não
forem libertados. - (Fp)

PEQUIM 
- O presidenr

Samora Machel, cle Moçanr

bique, chegal-á esta tarcle a
Pequim par-a rima visita ofi-
cial à China Popular, anun-
ciou-se oficiatmente na ca-
pital chinesa.

Samo¡a Nlachel visitará
a China na quaìidade de
chefe cie Estado cle Moçam-
bique e dc pr:esidente cla

Frer¡te dc Libertação de
Moçambicluc (Freliino).

Os dirigentes chineses ¡ea-
firmarão ao presiclente Ma-

mentos de libertação af¡ica-
nos qLte lutam contra os re_

ginres racistas roclesiano e
surl-africano.

As conversações abffda-
rão igualmente a coopera-

ção científica e técnica e

sobrc a ajuda chinesa a Mo-

çambiquc. Em Setembro
passado, o ministro moçam-
lricano do Desenvolvimento
e cia Planificação Econórai_
ca, Marcelino dos Sântos,
assinara unì acorclo cle
cooperação económica e téc_
nica com a Cltina. - (Fp)

Às a¡.rtoriclades tencionam
Jrroibir o particlo de Mo-
hie<Idione.

Er::tretanto, os estuclantes
cnr.iam telc.gramas ao presi-
dente Sadate pedindo,_lhe
quc restabeleça a "guardauniversitária> nas cidades
unir¡ersitál.ias para os <(pro_
teger> dos grupos extrcmis_
tas. Segundo urn semÍnário
do Cairo, o extremismo <re-
ligioso" começa a tomar
proporções inquietantes nas
universidadcs. Os quotidia-
nos cairotas afirmam que a
cenfreria religiosa clenomi-
n¿rda nlrmãos Muçulmanoso
lecorre agora à força para
impôr as suas ideias.

NOVA DELI - Uma intensa vaga de calor, atinginclo
44 a 47 graus centígrados, provocou a molte de mais de

cent pessoas, no Norte e Ceniro da lndia. Várias dezenas
de pessoas, segundo as primeiras estimativas, teriam tam-
bém sucumbiclo na noite cle segunda para terça-feira no

incêndio de uma povoação cle l0 mil habitantes no An-

dhara Pradesh, provocado pela vaga de calor.

O Cimoirc sírioJibtrnesq
DAMASCO - Uma cinreira sÍriolibanesa cntre os pre-

sidentes Elias Sarliis do Líbano, e Hafez Al Assad cla Sí-

ria, terá lugar na pró:;ima semalla, em Damasco, anun-
cion Abclel Halirn Khaddam, vice-pr-imeiro ministro e rni
nistro sírio dos Negócios Estrangeir-os. A si¡tuação no Lí-
bano, a. questão da presença palestiniana, a missão cla
<Finul> no Suì l.ibanês, estar.ão no centro daquelas con-
versações, soube-se de fonte bem informada em Damasco.
(FP)

CÄIRO-OEgipro to:-
nou-se, a partir de ontem,
paico cle urnzr campanha
sem precedentes, sistemáti-
ca e legalizada, contra a es-
querda, segunclo pensam os
obsen'adores no Cairo, de-
¡rois cla aplovação dos seis
princípios do referendo des-
tinaclo a (preservar a uni-
dade nacional e a paz so-
ciaI".

As primeiras vitinas des-
te referendo vão ser os 150
mil aderenrtes do <Agrupa-
rîento Progrressista Unio-
nista> que representam no
Pariamento quatro deputa-
clos e que é dirigido po¡- um
antigo oficial, Khaled Mo-
hiebcline. De facto, segundo
a France Press, o chefe de

Eslado egÍpcio criticou vio-
lentarnente, na terça-feira, a
esquerda egípcia anuncian-
do qLie a "depuração no
Egipto será levada a cabo
com a vontade popular>.

Aquela agência, citando o
presiclentc egípcio afirma
que não se tratará unica-
mente de excluir os comu-
nistas das funções públicas,
mas também do sector in-
dust¡ial, dos sindicatos e da
Imprensa. A campanha vai
estender.se a todos os ór-
gãos de Informação e a to-
dqs os postos, cujos titula-
les possam influenciar a
opinião pública, o que não
exclui o cinema, o ensino
na universidacle e nas esco-
Ias.

Qulnta-Fetra, 25 de ll{aio de l9?g rfilô Pttfi0Ellå¡
Págl¡rå ?



Africo Aurtrel

"Estodos negros " substituem
os bontustões

O mundo

CABO - Uma nova lei
adoptada ontem no parla-
mento sul-africano estipuiri
que o termo (bantu> será
doravante substituido pelo
termo (negroD.

No inicio cio ar¡q" o "mi-nistériq da administração
bantu> tinha já Sido bapti-
zado como <ministério das
relações :urais e <1o d.esen-

volvimer¡to>.

A nrr¡a lei precisa que as
oito zonas tribais africanas
rciua:s (l¡antustõcs) serão
oficialmente chamadcs de
Estados negros e não cle
bantustões.

Uma outra lei apresenta-
da também ontem ao par-
lamento, propõe comq de-
lito qualciucr referência às

activi.Jades do gabinete da
segura{rça de Estado (8.O.
S.S.), seniços secretos sul-
-aficancs. Qualquei' trans-

gressáo a esta lei será pas-

sível de uma pena que po-
de elevar-se a 5.750 dólares
americanos.

Os textos da lei que rege
o funcionamento do BOSS,
introduzida ontem no par-
lamento, prevê igualmente
penas de 15 anos de prisão
e 5.750 dólares de multa Pa-
ra qualquer pessoa que pe-
netre ilegalmente nos escri-
tórios do BOSS. (FP)

{Continuação das Centrals)

Há o problema da horta
de Bolarna, à vol;a da qual
se levantaram muitas ques-

tões. Primeiro, os camara-
das das Forças Armadas, no
quadro da desmobilização,
enviaram para lá um grupo
de cerca de 80 homens, em
regime de cooperativa. Mas
depois a experiência não re-
sultou eo Presidentedo
Comité de Estado da Região
comunicou-nos que isso não
resultava porque a horta é

muito grande para o núme-
de trabalhadores que ali se

encontravam. E nós insisti-
mos várias vezes para que
as coisas passassem para o
controle directo do Comité
de Estado da Região, en-
quanto os camaradas dos
Antigos Combatentes insis-
tiam para que a horta ficas-
se sob o seu controlo, ape-
sar de nós sabermos de an'
temão que ela é tão grande
que não é possível só a um
grupo de pessoas orientá-
-la.

E, hoje, verificamos que

essas pessoas não manifes-
tam interesse em continua-
rem ali. Portanto, nós Pensa-

mos que é necessário que

aquela horta Passe Para

o controle do Gomité de Es
lado da Região.

l{o sector de Bolarna, mas
sobretudo na ilha de Bola-
ma propriamente dita, hâ
várias hortas que se encon-
trârn actualmente abando-
nadas. Esses camaradas
combatentes desmobilizados,
que se encontram na horia
grande da Antiga Gouvea,
podem passar para uma
horta mais pequena, que
poder6o controlar com as
suas forças, deixando a ou-
tra maior sob o controle do
Comité de Estado da Região.
Porque podemos dizer que
essa horta é a de maior ex-
pressão económica que exis-
te em Bolama. Por:anto é
um perigo deixar aquela
horta abandonada. Causa
mesmo pena, porque quase
todas as famílias que se en-
contram em Bolama pode-
riam viver delà. Por isso,
não podemos deixar um
bem desses, que custou o
trabalho de muitos homens
durante anos e anos para
ser o que é hoje, deixandoo
ao abandono ou mesmo
tempo correndo o perigo de
qualqùer incêndio.

(Contl. no próxfmo nrlmero)

Frqncisco Mendes UTTIMAS
NOTICIAS
ETEKI M'BOUMOUA

AEDI6.A&EBA
A l,i'bertação ¿ota{ da
Rfrica e a auto-sul¡-
ciência económ¡ca pa-
ra os seus habitan-
tes continuam
sendo os do¡s objecti-vos prioritáriog da
OUA, af¡rmo¡¡ ontern
william Eteki M'Bou-
moua, secretár¡o€eral
desta organ¡zação.

Este último pred¡s-
se uma <vitória certa))
dos comhaten.tes da
liberdade na Namíbia
e no Zimbabwé, ape-
sar das manobras dos
(rac¡ètas da Áfrioa do
Sul e da Rodésia>>.

No eue respe¡ta a
econom¡a, Eteki afir-
mou que os afr¡aanos
poderão organizar e
control¿r muito rne-
lhor os seus me¡os de
produção e os seus
mercados se optarern
pela auto-suf¡ciência.
(FP)

AJUDA AOS
REFUGIADOS

WASHINGTON
O Bresidente Jnrmy
Cartel autor¡zou na
terça-feira. passad¿, o
ernÞregs de 75O rnil
dólares na ajuda aos
refug,iados na S@raál¡a
e.no Djibuti, anunciou
a Casa Branca.

Esta aiuda trans¡ta-
rá pelo Alto Comissa-
riado das Nações Uni-
das para os Refugia-
dos e por d¡versas ou-
tras agências interna'
c¡onais, preclsou o Pre-
sidente num doeu'
mento env¡ado ao De'
paftamento de E¡ta'
do.

Por outro lado, o
Comité lnternacional
da Cruz Vermelha
(CICR) anunciou on'
t'em o montante úa

"iuOa 
que Pretende

dãr às vítimas do. csn-
n¡t"_ñ" 9¡"6¿. (Fp)

ro¡emc ¡ Fronco-Africqno

i
Þ

(Conrlw*írc àa l.' pásíM)

agressão exterior, o
chefe de Estado das
Seychelles dizia'se
preocupado pela seg!{'
iança no Oceano lndi-
co ood€, afirmou, a¡
(orandes Potênciasn
fãzem obstáculo à ins-
tauração de uma zona
de paz.

À MARGEM DA
CONFERÊNCIA...

Oliver Stirn, secre-
tário de Estado fran'
cês-dos Negócios Es'
trangeiios, - recebeu
sucess¡vament€ na
manhã de ter'Qa-feira,
Vasco Cabral, Comis-
sário de Estado do De'
serfvolv¡mento Econó-
m¡co e Planificação da
GuinêBissau, David
Almada, min¡stro da
Justiça de Cabo Ver-
de, e Maria Amorim,
embaixador de São
Tomé e Príncipe ern
Lisboa, chefes das de'
legações daqueles três
pa'¡ses à Conferência.

No decurso destas
conversações indicou'
€e de fonte francesa
autor¡zada, os Proble'
mas . da cooperação
enfreaFrançaeestes
três países foram evo'
cados.

Entretanto, a Asso-
ciação dos amigos da
República Arabe Sa-
haroui Democrática
indicou, num comun¡-
cado envrado na ma-
nhä de terça-ferra à
lmprensao que endere
çara a cada um dos
chefes de Estado afri-
canos presentes à
Conferência Franco-
-Africana uma carta
apelando para que es-
tes protestassem con-
tra os bombardeamen-
tos levados a cabo por
av¡ões franceses no
Sahará Ocidental.

Nesta caÍta, indica
o comun¡cado, a As-
sociação salienta que
(os bombardeamentos
efectuados no início
deste mês pelos <<Ja-
guar)) franceses se re-
9lstaram mesmo no
centro do Sahará Oci-
dental> e que nenhum
((acordo de coopera-
ção pode ser ¡nvocado
!ara justificar estes
Þombardeamentos)).

A Associação acres-
centa que ne¡hum
acordo militar franco-
-marroqu¡no, (perm¡-
tindo ao governo
francês proceder a ac-
tos de guerra contra o
povo sahraou¡, rece'
beu algum dia o con-

grande ódio aos opressores
que condenaram todo o
riosso continente à escravi-
dão colonial.

25 de Maio: Dia da Liber-
tação de África. Por isso,
será uma jornada de solida-
riedade para com os Povos
irmãos da Namíbia, Zimbâ-
bwé, Áfriaca do Sul, Saha-
ra Ocidental, para com to-
dos os povos oprimidos do
nosso continente que lutam
contra a exploração do he
mem pelo homem e pela
sua total liberdade e iude
pendência.

Como dizia ainda o cama-
rada Ltrjz Cabral, rdesde
que alcançamos a nosea ln-
dependêncla total, temos
procurado ter uma Presen-
ça actlv¿ loselodaOUA,no

æntimento dos eleitos
do povo francês>>.

Ela pede em conse.
quênc¡a aos chefes de
Estado africanos, reu-
nidos ert Par¡s, que se
ergam ((com vigor
conüa os bombardea-
mentos franceses no
Sahará> e (€po¡em a
luta do povo sahraou¡
pela sua libertação e a
sua ¡ndependência>.

A par disso, o mi-
nistro dos Negócios
Estrangeiros espanhol,
Marcelrno Oreja Agui-
rrè, fez na segunda-
-feira urna breve visita
a Paris para ai se
av¡star com personali-
dades africanas que
naquele momento se
encontrirvam na cap¡-
tal francesa para a c¡-
me¡ra.

Segundo as infor-
mações proven¡entes
de Madrid, Oreja pro-
punha-se expl¡car 4
golít¡ca espanhola nas
tianárias. A embaixa-
da de Espanha em Pa-
ris recusou-se a prec¡-
sar qual foi o assunto
das convers¡aeões de
Oreja e que personali-
dades africanas foram
por .ele contactadas.
(FP)

desejo de a consolidarmos,

aË tazemo¡ een que su¡n-
pra o seu obfecüvo - a
realizaç:ão d¡ untdade afrt-
cfUla.r

Entret¿urto, por ocasião
da Fundação da OUA, o ca-
marada Luiz Cabral, Secre"
tárioGeral Adjunto do P.À.
I.G.C. e Presidente do Con-
selho de Estado recebeu
uma mensagem de felicita-
ções do Conselho de Esta¡
áo da República Democrá-
tica Alemã. .Os Estados
e IþYos af¡fcanos unldos na
OflA alcançaram apolos de

todas as fo.4ns progressb
tas e md-tnpedaüsta, no
mundo. IÞselamos-lhe au-

cessos Hstórlcoc na luta
pela llberdade, lndependên

Policlinicq dq UNTG

(Condm¡¡Cûo da l.' PáCna) de .construção e o
equrpamento para es.
ta policlínica foram
of erec¡dos re.
centemente pela Con-
federação dos Sindi-
catos JugosláVos. Es-
ta mesma Confedera-
eão Brestara já valio'
sas ájudas à Guiné-
-Bissau, durante a lu-
ta de libertacão nac¡o'
nal, nomeadamente
no que se refere à
constiução da Policlí-
nica insialada em Bo'
ké" onde eram trata-
doi os combatentes
ãá-l¡uer¿ade da Pátria
e a populaÇão.

Hó 15 qnos foi criodq o OUA

veis da CUP, o edifí'
cio ocupará uma área
de cerca de 700 me-
tros quadrados. Devi-
do a humidade do lo
cal onde será cons-
truído o centro, a
construção será fe¡ta
sobre uma base de
betão armado, que de"
verá demorar 45 dias
a construir. Por outro
lado, a montagem
dos painéis pré-fabri-
cados durará dois me-
ses e meio.

Recorde-se no en-
tanto, que o material

cla e progresso soctal. A
sua contribuição para a ma-
nutençáo e consoltdaçáo da
pa:z lnternaclonal e da se"
gurança dos povoc aumenta
ano a anor. precisa a
mensagem.

Após ter salieqtado a im-
portânoia deste dia para a
libertação de todos os pc
vos oprimidos, a mensa-
gem frisa a disposição da
República Democrática Ale-
mâ de consolidar e avançar
as relações com todos os
Estados membros da OUA
de vantagem recíproca e no
espírito de amizade sincera
e confiança mútua, Por ou-
tro lado, Leonid B:ejnev,
Secretário-Geral do PCUS
e Presidente do Conselho
de Estado da URSS, enviou

saudações aos estados e Pc
vos da África Por ocasrao
da celebração desta data'

25 de Maio: data imPor-
tante rtambém na história

da heróica luta travada Pe-

lo nosso povo, sob a direc'
ção do PAIGC! Há qu4tro
anos, em Londres, inicia-
vam-se as conversações en'
tre uma delegação do nos-
so Partido e uma reperesen'
tação do Governo português.
Apenas um mês âpós a der-
rota do fascismo em Portu-
gal, o caminho da paz esta-
va aberto e conduziria à
assinatura dos Acordos de
Argel, em 26 de Agosto de
t974.

25 de Maio: passa ainda
o quidto aniversário de

uma jornada gloriosa da

nossa luta armada de liber-

tação nacional: a tomada do

carnpo fortificado de Guile-

dje, então nas rrÉos dos co'

lonialistas Portugueses' Es-

Þ operação, þada a cabo

oelas nossas FARP¡ anlminou
ä operação aAmílcar Cabral>
e dèmoñstrou a caPacidade
do nosso exército, equiPa-
do com armas modernas,
de enfrentar com êxito os
invasores estrangeiros, nu-
ma guerra convencional.

25 de Maio: 15.' aniversá'
rio da fundação da OUA,
quarto aniversário do início
das conversa@es PAIGC'
Governo português, q¡riqto
aniversário da tömada de
Guiledje.

(Coü da pág. l)
unidade anti-imperialista e
anticolonialista, os africa-
nos rendem homenagerr
aque.les que deram as sr¡¿rs

vjdas na luø pela liberta'
ção. Foram africanos de
,dif€rentes nacionalidades,
m¿s sabese bem que a vida
destes he:óis ir¡dicou a mi-
lhões o caminho da liberda-
ds

Forafn Patrice Lumumba,
Eduardo Mondlane, Arníl-
car Cabral, Acrahal Fischer,
Ku¡ame Nï(rumah, Jason
Moyo etc. Diferen*es foram
os caminhos por que chega-
ram à revoluçãô nacional,
mas trrüaos, assim como a
muitos outros . hetúis de
África, o amor ao povo e o

Rlrb t ¡Nô PII{IGE¡I¡ Qulnta-Fetra,25 de Malo de l97t


